
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO N.º 0001990-98.2011.815.0211  — 3ª Vara de Itaporanga
RELATOR: José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz Convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
Agravante : Gildivan Lopes da Silva
Advogado : Rafael Santiago Alves 
Agravado : Ministério Público do Estado da Paraíba

AGRAVO  INTERNO  —  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  — 
PROTOCOLO  DA  APELAÇÃO NO ÚLTIMO DIA  DO 
PRAZO PELA VIA POSTAL — AUSENTE A JUNTADA 
DO  RECIBO  ELETRÔNICO  DE  POSTAGEM  — 
RESOLUÇÃO  Nº  04/2004  DO  TJPB  — 
INTEMPESTIVIDADE  —  IMPOSSIBILIDADE  DE 
JUNTADA  POSTERIOR  —  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA — DESPROVIMENTO.

— “Se não forem observados os requisitos previstos na Resolução n° 
004/2004,  que trata do protocolo postal  do Tribunal  de Justiça da 
Paraíba, deve ser considerada como data da interposição do recurso, 
para  fins  de  aferição  de  sua  tempestividade,  o  dia  em  que  foi 
protocolizado  no  setor  competente  do  órgão  judiciário,  sendo 
irrelevantes as disposições contidas no manual da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos que sejam contrárias a referida norma. “§3º. 
É  indispensável  que  o  recibo  eletrônico  de  postagem  de 
correspondência por Sedex seja colado no verso da primeira lauda do 
documento, com a chancela do carimbo-datador da própria agência, e 
que sejam informados: I – a data e a hora do recebimento; II – o 
código e o nome da agência recebedora; III – o nome funcionário 
atendente. (§3º, do art. 2º, da Resolução nº 04/2004 do Tribunal de 
Justiça  da  Paraíba).  (...)”  (TJ/PB.  Agravo  Interno  nº 
091.2007.000442-8/001.  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto.  J.  em 
26/08/2010). 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  Gildivan Lopes da 
Silva contra decisão de fls. 332/335, negando seguimento ao recurso. 

O  agravante,  às  fls.  338/342,  afirma  que  apenas  o  recibo 
eletrônico deixou de ser juntado aos autos, ou seja, descumprimento de formalidade na 
qual a responsabilidade é atribuída ao funcionário dos correios Por fim, ressalta ter 
sanado  a  irregularidade,  já  que  acostou  ao  presente  agravo  a  cópia  do  documento 
solicitado. 

É o relatório. 

VOTO

O agravante se insurge contra decisão que negou seguimento à 
apelação  cível,  considerando-a  intempestiva,  diante  da  inobservância  aos  termos da 
Resolução nº 04/2004, que disciplina as regras do convênio firmado entre o TJPB e a 
empresa  de Correios  e  Telégrafos  para  o  gerenciamento  e  utilização  do  sistema de 
protocolo  postal  em relação  às  petições  e  aos  recursos  endereçados  aos  Juízos  de 
Primeiro Grau e a esta Corte de Justiça.

Apesar  de  constar  no  verso  da  primeira  lauda  do  apelo  o 
carimbo dos Correios (fls. 281-v), não houve observância ao que dispõe o art. 2º, § 3º 
da mencionada resolução

Art. 2º 'Omissis'
“§3º.  É  indispensável  que  o  recibo  eletrônico  de  postagem  de 
correspondência  por  Sedex  seja  colado  no  verso  da  primeira 
lauda do documento, com a chancela do carimbo datador da própria 
agência, e que sejam informados: 
I – a data e a hora do recebimento; 
II – o código e o nome da agência recebedora;
III – o nome funcionário atendente.” 

No  caso,  há  apenas  o  carimbo,  com  indicação  de  data  e 
funcionário responsável pelo recebimento, restando ausente o recibo eletrônico,  bem 
como a hora do recebimento e o código da agência. 

Ora, tais requisitos devem ser observados pela parte, já que ao 
optar  pela  utilização  dos  Correios,  mister  seguir  as  formalidades  da Resolução.  No 
caso, de acordo com a jurisprudência do TJPB, não se faz possível a juntada posterior 
do comprovante de postagem, apresentado com a petição do recurso em exame, pois 
esta não supre a falha do advogado, que deveria ter sido mais diligente, juntando o 
documento no momento e na forma adequados.

Sobre o tema:

2



AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL –  SEGUIMENTO 
NEGADO  –  INTEMPESTIVIDADE  RECONHECIDA  – 
PROTOCOLO POSTAL – INOBSERVÂNCIA DO ART. 2º,  § 3º 
DA RESOLUÇÃO Nº 04/2004 DESTE TRIBUNAL – SISTEMA 
DE PROTOCOLO  POSTAL INTEGRADO  –  AUSÊNCIA DE 
RECIBO  ELETRÔNICO  DE  POSTAGEM  DE 
CORRESPONDÊNCIA POR SEDEX COLADO NO VERSO DA 
PRIMEIRA  LAUDA  DA  APELAÇÃO  –  DEVER  DO 
ADVOGADO DE INSTRUIR CORRETAMENTE O RECURSO 
–  IMPOSSIBILIDADE  DE  JUNTADA  POSTERIOR     – 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  Deixando  a  agravante  de 
cumprir a exigência estabelecida na Resolução nº 04/2004 do TJPB, 
uma  vez  que  o  apelo  não  veio  acompanhado  do  comprovante 
eletrônico expedido pela EBCT, apto a comprovar a tempestividade 
do recurso,  a identificação da agência  dos  Correios,  bem como,  a 
data, hora e nome do funcionário atendente, a sua juntada posterior 
não supre a falha do causídico, que deveria ter sido mais diligente, 
observando  o  momento  e  forma  adequados  de  sua  comprovação 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00009507720118150471,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator 
DESA MARIA DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. em 14-
04-2015) 

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGUIMENTO 
NEGADO  POR  SER  O  RECURSO  INTEMPESTIVO. 
PROTOCOLO POSTAL. NÃO OBSERVÂNCIA DO ART. 2º, § 3º 
DA RESOLUÇÃO Nº 04/2004 DESTE TRIBUNAL, QUE CRIOU 
O  SISTEMA  DE  PROTOCOLO  POSTAL  INTEGRADO. 
AUSÊNCIA DE RECIBO ELETRÔNICO DE POSTAGEM DE 
CORRESPONDÊNCIA POR SEDEX COLADO NO VERSO DA 
PRIMEIRA  LAUDA  DA  APELAÇÃO.  DEVER  DO 
ADVOGADO  DE  INSTRUIR  CORRETAMENTE  O 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA POSTERIOR. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. -  Foi  negado seguimento ao 
recurso em razão da intempestividade. Não poderia ter sido outra a 
decisão  desta  Relatoria,  uma  vez  que  na primeira  folha do  Apelo 
consta como data de recebimento do recurso o dia 05/09/2013, sem 
qualquer referência ao protocolo postal. - No presente caso, observa-
se que a Agravante deixou de cumprir a exigência estabelecida na 
referida Resolução, uma vez que o Apelo não veio acompanhado do 
comprovante  eletrônico  expedido pela  EBCT,  apto  a  comprovar  a 
tempestividade do recurso, a identificação da agência dos Correios, 
bem como, a data, hora e nome do funcionário atendente. Destaco 
que a juntada posterior do comprovante de postagem nos Correios 
não supre a falha do causídico, que deveria ter sido mais diligente, 
juntando  o  comprovante  no  momento  adequado.(AGRAVO 
INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000689-54.2008.815.0201. 
RELATOR  :  Desembargador  LEANDRO  DOS  SANTOS.  Órgão 
Julgador:  Primeira  Câmara  Cível.  D.J.  10/03/2015.  Data  Publ.: 
20/03/2015)
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Observa-se, claramente, que a decisão agravada foi lançada em 
sintonia  com julgados desta  Corte,  não desafiando,  por essa razão,  nova análise  da 
matéria.

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  NEGO 
PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des.  Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto 
(Juiz Convocado com jurisdição limitada para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides), o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  Veloso 
Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado 
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